
 
 

 

AgRg no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 5.671 - RS 
(2011/0054906-4)

  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : D E N COMPONENTES PARA CALÇADOS LTDA 
ADVOGADO : PAMELA MUHLEMBERG TAVARES E OUTRO(S)
AGRAVADO : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
PROCURADOR : NATÁLIA DE AZEVEDO MORSCH E OUTRO(S)

EMENTA

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. SUSPENSÃO 
DA EXIGIBILIDADE DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO. ART. 151, III, 
DO CTN ATÉ O JULGAMENTO DO PEDIDO ADMINISTRATIVO 
DE COMPENSAÇÃO. COMPENSAÇÃO COM PRECATÓRIO 
JUDICIAL. NECESSIDADE DE LEI ESTADUAL AUTORIZATIVA. 

1. A Primeira Seção, no julgamento dos EREsp 
850.332/SP, Rel. Ministra Eliana Calmon, pacificou entendimento 
segundo o qual o pedido administrativo de compensação e o recurso 
interposto contra o seu indeferimento suspendem a exigibilidade do 
crédito tributário.

2. Tal suspensão só se mantém até o julgamento do 
pedido administrativo ou dos recursos interpostos da decisão que o 
indeferiu. No caso dos autos, os pedidos administrativos de compensação 
do crédito tributário com precatórios foram indeferidos pelo Fisco, o que 
torna novamente exigível o crédito. 

3. Hipótese em que não há legislação tributária estadual 
que autoriza a compensação dos débitos tributários com precatórios.

Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A 
Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro-Relator, sem destaque." Os Srs. Ministros Herman Benjamin 
(Presidente), Mauro Campbell Marques, Cesar Asfor Rocha e Castro Meira votaram 
com o Sr. Ministro Relator. 
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Brasília (DF), 27 de setembro de 2011(Data do Julgamento)

MINISTRO HUMBERTO MARTINS  
Relator
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AgRg no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 5.671 - RS 
(2011/0054906-4)

  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : D E N COMPONENTES PARA CALÇADOS LTDA 
ADVOGADO : PAMELA MUHLEMBERG TAVARES E OUTRO(S)
AGRAVADO : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
PROCURADOR : NATÁLIA DE AZEVEDO MORSCH E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator):

Cuida-se de agravo regimental interposto por D E N COMPONENTES 
PARA CALÇADOS LTDA. contra decisão monocrática de minha relatoria que 
conheceu do agravo mas negou seguimento ao recurso especial, nos termos da seguinte 
ementa (e-STJ fl. 378):

"TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. SUSPENSÃO DA 
EXIGIBILIDADE DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO. ART. 151, INCISO 
III, DO CTN. ATÉ O JULGAMENTO DO PEDIDO 
ADMINISTRATIVO DE COMPENSAÇÃO. COMPENSAÇÃO COM 
PRECATÓRIO JUDICIAL. NECESSIDADE DE LEI ESTADUAL 
AUTORIZATIVA. RECONSIDERAÇÃO. AGRAVO CONHECIDO 
PARA NEGAR SEGUIMENTO AO RECURSO ESPECIAL." 

Extrai-se dos autos que o recurso especial inadmitido foi interposto, com 
fundamento no art. 105, III, "a", da Constituição Federal, contra acórdão do Tribunal de 
Justiça do Estado do Rio Grande do Sul, assim ementado (e-STJ fl.208):

"AGRAVO. CRÉDITO TRIBUTÁRIO. SUSPENSÃO DA 
EXIGIBILIDADE. COMPENSAÇÃO. PRECATÓRIO. 

1. Sem autorização legal, o contribuinte não tem o direito de 
compensar crédito tributário com crédito oriundo de precatório 
adquirido por cessão. No direito tributário, a compensação de 
créditos tributários com créditos líquidos e certos, vencidos ou 
vincendos, do sujeito passivo contra a Fazenda Pública depende de 
lei. Precedentes do STJ. 

2. Ausente prova da verossimilhança do direito, é de ser 
indeferido o pedido de suspensão da exigibilidade do crédito 
tributário. O oferecimento de precatório adquirido de terceiro não é 
hábil a suspender a exigibilidade do crédito tributário. 

Recurso desprovido." 
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Aduz a agravante que "o recurso especial diz respeito apenas a 
possibilidade de suspensão da exigibilidade do débito tributário diante do 
oferecimento de precatórios emitidos pelo ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL em 
ação ordinária de compensação de tributos cobrados pelo próprio Estado do Rio 
Grande do Sul. Ora, a suspensão da exigibilidade de débitos de ICMS uma vez que 
caucionados por precatórios emitidos pelo Estado do Rio Grande do Sul é 
plenamente aceita pelo Superior Tribunal de Justiça" (e-STJ fl. 392).

Pugna para que, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, 
submeta-se o presente agravo à apreciação da Turma. 

Dispensada a oitiva do agravado.

É, no essencial, o relatório.
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AgRg no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 5.671 - RS 
(2011/0054906-4)

  
EMENTA

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. SUSPENSÃO 
DA EXIGIBILIDADE DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO. ART. 151, III, 
DO CTN ATÉ O JULGAMENTO DO PEDIDO ADMINISTRATIVO 
DE COMPENSAÇÃO. COMPENSAÇÃO COM PRECATÓRIO 
JUDICIAL. NECESSIDADE DE LEI ESTADUAL AUTORIZATIVA. 

1. A Primeira Seção, no julgamento dos EREsp 
850.332/SP, Rel. Ministra Eliana Calmon, pacificou entendimento 
segundo o qual o pedido administrativo de compensação e o recurso 
interposto contra o seu indeferimento suspendem a exigibilidade do 
crédito tributário.

2. Tal suspensão só se mantém até o julgamento do 
pedido administrativo ou dos recursos interpostos da decisão que o 
indeferiu. No caso dos autos, os pedidos administrativos de compensação 
do crédito tributário com precatórios foram indeferidos pelo Fisco, o que 
torna novamente exigível o crédito. 

3. Hipótese em que não há legislação tributária estadual 
que autoriza a compensação dos débitos tributários com precatórios.

Agravo regimental improvido.
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Inicialmente não merece prosperar a alegação de que o recurso especial 
apenas questionou a suspensão da exigibilidade do crédito tributário, não cabendo 
análise quanto à possibilidade de compensação tributária como os precatórios emitidos 
pelo Estado do Rio Grande do Sul.

Isso porque o acórdão estadual, ao analisar a matéria, negou provimento 
ao agravo de instrumento sob dois fundamentos, quais sejam: impossibilidade de 
suspensão da exigibilidade do crédito tributário e impossibilidade de compensação 
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tributária por ausência de lei estadual autorizativa, como demonstra o seguinte trecho 
(e-STJ fls. 216):

"Por fim, a alegação de que o pedido administrativo de 
compensação acarreta a suspensão da exigibilidade do crédito 
tributário (artigo 151, inciso III, do Código Tributário Nacional) não 
a beneficia. É que, como dito acima, não há lei  no Estado do Rio 
Grande do Sul que autorize a compensação." 

Dessa forma, para desconstituir tal premissa é necessário rebater e afastar 
todos os fundamentos da decisão. Aliás, é indispensável que as razões do recurso 
especial rebatam os fundamentos, sob pena de não conhecimento, nos termos da Súmula 
283/STF:

"É inadmissível o recurso extraordinário, quando a decisão 
recorrida assenta em mais de um fundamento suficiente e o recurso 
não abrange todos eles." 

No mérito, mantenho a decisão monocrática, por seus próprios 
fundamentos.

A Primeira Seção, no julgamento dos EREsp 850.332/SP, Rel. Ministra 
Eliana Calmon, pacificou entendimento segundo o qual o pedido administrativo de 
compensação e o recurso interposto contra o seu indeferimento suspendem a 
exigibilidade do crédito tributário.

 A propósito a ementa do referido julgado: 

"TRIBUTÁRIO – EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA – 
COMPENSAÇÃO – HOMOLOGAÇÃO INDEFERIDA PELA 
ADMINISTRAÇÃO – RECURSO ADMINISTRATIVO PENDENTE – 
SUSPENSÃO DA EXIGIBILIDADE DO TRIBUTO – 
FORNECIMENTO DE CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITO DE 
NEGATIVA.

 1. As impugnações, na esfera administrativa, a teor do CTN, 
podem ocorrer na forma de reclamações (defesa em primeiro grau) e 
de recursos (reapreciação em segundo grau) e, uma vez apresentadas 
pelo contribuinte, têm o condão de impedir o pagamento do valor até 
que se resolva a questão em torno da extinção do crédito tributário 
em razão da compensação. 

2. Interpretação do art. 151, III, do CTN, que sugere a 
suspensão da exigibilidade da exação quando existente uma 
impugnação do contribuinte à cobrança do tributo, qualquer que seja 
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esta. 
3. Nesses casos, em que suspensa a exigibilidade do tributo, o 

fisco não pode negar a certidão positiva de débitos, com efeito de 
negativa, de que trata o art. 206 do CTN. 4. Embargos de 
divergência providos." 

(EREsp 850.332/SP, Rel. Ministra Eliana Calmon, Primeira Seção, 
julgado em 28.5.2008, DJe 12.8.2008.)
 
Ocorre que tal suspensão só se mantém até o julgamento do pedido 

administrativo ou dos recursos interpostos da decisão que o indeferiu. 

Nesse sentido:

 "PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO – VIOLAÇÃO AO 
ART. 535 DO CPC NÃO CARATERIZADA - COMPENSAÇÃO – 
PEDIDO ADMINISTRATIVO PENDENTE DE HOMOLOGAÇÃO 
PELO FISCO – SUSPENSÃO DA EXIGIBILIDADE DO TRIBUTO – 
FORNECIMENTO DE CERTIDÃO POSITIVA DE DÉBITO COM 
EFEITO DE NEGATIVA - PRECEDENTES STJ. 

1. Não há ofensa ao art. 535 do CPC, se o acórdão recorrido 
resolve a questão que lhe é submetida mediante fundamentação 
adequada. 

2. A alegação de compensação é verdadeira causa extintiva do 
direito do fisco, podendo ser alegada tanto na esfera administrativa, 
quanto na judicial, como medida impugnativa a cargo do 
contribuinte. Alegada na esfera administrativa, tem o efeito de 
suspender a exigibilidade do tributo, na forma do art. 151, III, do 
CTN. 

3. Enquanto pendente de análise pedido administrativo de 
compensação, suspende-se a exigibilidade do tributo, hipótese em 
que não pode negar o fisco o fornecimento de certidão positiva de 
débitos, com efeito de negativa, de que trata o art. 206 do CTN. 

4. Situação dos autos em que não aplicáveis as reformulações 
promovidas pela Lei 10.637/02 ao processo administrativo de 
compensação, porque ainda não vigente quando manifestado o 
pedido de compensação. 

5. Recurso especial não provido."
(REsp 883.399/RS, Rel. Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, 

julgado em 19.8.2008, DJe 24.9.2008.)
 

No caso dos autos, os pedidos administrativos de compensação do 
crédito tributário com precatórios foram indeferidos pelo Fisco, o que torna novamente 
exigível o crédito. 
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Ademais, mesmo que fosse possível tal suspensão, esta não seria benéfica 
pois não teria nenhum efeito prático, já que a compensação pretendida pelo contribuinte 
não é viável ante a inexistência de lei autorizativa, como determina o disposto no art. 170 
do CTN. 

Ressalta-se que, nos termos da jurisprudência pacífica do STJ, a extinção 
do crédito tributário mediante compensação somente é possível se houver lei estadual 
autorizativa. 

Confira-se: 

"PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. VIOLAÇÃO DO 
ART. 535, II, DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. COMPENSAÇÃO DE 
DÉBITO TRIBUTÁRIO COM PRECATÓRIO ORIGINADO DE AÇÃO 
MOVIDA CONTRA AUTARQUIA - IPERGS. IMPOSSIBILIDADE. 
ACÓRDÃO RECORRIDO EM CONSONÂNCIA COM 
JURISPRUDÊNCIA DO STJ. SÚMULA N. 83/STJ. EMENDA 
CONSTITUCIONAL N. 62/2009. INAPLICABILIDADE. 

1. Caso em que a agravante insurge-se contra a decisão que 
entendeu pela impossibilidade de compensação de débito tributário 
com precatório do IPERGS, ante a inexistência de lei estadual 
permissiva. 

2. Não houve violação do artigo 535, II, do CPC, uma vez que 
os arestos recorridos estão devidamente fundamentados. A 
jurisprudência desta Corte é uníssona no sentido de que o julgador 
não está adstrito a responder a todos os argumentos das partes, 
desde que fundamente sua decisão. 

3. A compensação de precatório de autarquia com créditos 
tributários estaduais somente é possível quando existe lei estadual 
que autoriza essa operação, mostrando-se, assim, desinfluente o fato 
da Emenda Constitucional n. 62/2009 ter convalidado as cessões de 
precatórios, independentemente da concordância da entidade 
devedora. Precedentes: AgRg no Ag 1.276.727/RS, Rel. Ministro 
Teori Albino Zavascki, Primeira Turma, DJe 11/10/2010; AgRg no 
Ag 1.297.386/RS, Rel. Ministro Hamilton Carvalhido, Primeira 
Turma, DJe 3/8/2010; AgRg no Ag 1.089.465/RS, Rel. Ministra Eliana 
Calmon, Segunda Turma, DJe 19/6/2009; AgRg no REsp 
1.089.665/RS, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 
20/4/2009. 

4. Agravo regimental não provido." 
(AgRg no Ag 1.351.139/RS, Rel. Min. Benedito Gonçalves, 

Primeira Turma, julgado em 8.2.2011, DJe 11.2.2011.) 
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"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO ESPECIAL. 
PRETENSÃO DE SE COMPENSAR PRECATÓRIO VENCIDO COM 
TRIBUTO DEVIDO AO ESTADO-MEMBRO. NECESSIDADE DE 
LEI AUTORIZATIVA. 

1. Tratando-se de crédito incluído na sistemática prevista no 
art. 78 do ADCT — precatórios pendentes na data de promulgação 
da EC 30/2000 e os que decorram de ações iniciais ajuizadas até 31 
de dezembro de 1999 —, e estabelecido o parcelamento, o 
inadimplemento de alguma das parcelas atribui ao respectivo crédito 
poder liberatório do pagamento de tributos da entidade devedora (§ 
2º). Ressalvada a hipótese prevista no artigo mencionado, a 
compensação de débitos tributários com créditos do sujeito passivo 
contra a Fazenda Pública (consignados em precatório), é 
condicionada à existência de lei autorizativa específica, conforme 
estabelecido no art. 170 do CTN. 

2. No caso concreto, não se enquadrando o crédito na 
sistemática prevista no art. 78, § 2º, do ADCT, e considerando que 
inexiste lei autorizativa no âmbito do Estado do Rio Grande do Sul 
(ressalte-se que a Lei Estadual 12.290/2004 revogou o mecanismo de 
compensação previsto na Lei 11.472/2000), a compensação 
pretendida — crédito de precatório vencido (de natureza alimentar) 
com débito relativo a ICMS — contraria a regra prevista no art. 170 
do CTN. 

3. Agravo regimental não provido." 
(AgRg no Ag 1.352.105/RS, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, 

Segunda Turma, julgado em 16.12.2010, DJe 8.2.2011.) 

"TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. 
PREQUESTIONAMENTO IMPLÍCITO. POSSIBILIDADE. 
COMPENSAÇÃO TRIBUTÁRIA. TRIBUTO ESTADUAL. 
PRECATÓRIO JUDICIAL. INEXISTÊNCIA DE LEI 
AUTORIZATIVA. IMPOSSIBILIDADE. 

1. O dispositivo de lei federal tido por violado não precisa está 
expressamente mencionado no acórdão recorrido, bastando para 
caracterização do prequestionamento que a matéria tenha sido 
debatida pelo Tribunal de origem. Admite-se o prequestionamento 
implícito. Precedentes. 

2. A compensação, modalidade extintiva do crédito tributário, 
surge quando o sujeito passivo da obrigação tributária é, ao mesmo 
tempo, credor e devedor, sendo necessário para sua concretização lei 
autorizadora específica, nos termos do art. 170 do Código Tributário 
Nacional. 
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3. No caso dos autos, não há no Estado do Rio Grande do Sul 
lei autorizativa da compensação tributária entre tributos estaduais e 
precatórios judiciais. No mais, a compensação tributária só é 
permitida entre créditos e débitos de titularidade da mesma pessoa 
jurídica, o que não ocorre no caso. 

Agravo regimental improvido." 
(AgRg no REsp 1.196.680/RS, deste Relator, Segunda Turma, 

julgado em 21.9.2010, DJe 6.10.2010.)

 In casu, não há no Estado do Rio Grande do Sul lei autorizativa da 
compensação tributária entre tributos estaduais e precatórios judiciais. No mais, a 
compensação tributária só é permitida entre créditos e débitos de titularidade da mesma 
pessoa jurídica, o que não ocorre no caso. 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como penso. É como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
AgRg no AgRg no

Número Registro: 2011/0054906-4 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 5.671 / RS

Números Origem:  11001677545  70037929304  70039564034  70040978603

PAUTA: 27/09/2011 JULGADO: 27/09/2011

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS EDUARDO DE OLIVEIRA VASCONCELOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : D E N COMPONENTES PARA CALÇADOS LTDA
ADVOGADO : PAMELA MUHLEMBERG TAVARES E OUTRO(S)
AGRAVADO : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PROCURADOR : NATÁLIA DE AZEVEDO MORSCH E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - ICMS/ Imposto sobre Circulação de Mercadorias

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : D E N COMPONENTES PARA CALÇADOS LTDA
ADVOGADO : PAMELA MUHLEMBERG TAVARES E OUTRO(S)
AGRAVADO : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PROCURADOR : NATÁLIA DE AZEVEDO MORSCH E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do Sr. Ministro-Relator, sem destaque."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin (Presidente), Mauro Campbell Marques, Cesar Asfor 
Rocha e Castro Meira votaram com o Sr. Ministro Relator.
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